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Para uma melhor compreensão da elaboração da política pública é necessário que se conheça, mes-
mo que de maneira breve, algumas noções do ordenamento jurídico que regem as relações entre 
o poder público, as pessoas e as entidades – de direito público e aquelas de direito privado – e de 
que forma as relações jurídicas contribuem com a ampliação da cidadania e a promoção das ações

.

-
ciais, do choque entre o velho e o novo, alterando, inclusive, os nor-
mativos jurídicos de forma que estes consigam responder às novas 
demandas dessa sociedade. Sendo assim, optou-se por iniciar esta uni-
dade com uma série de três retrospectivas históricas, sendo este texto 
a primeira.

O início das civilizações orientais ocorre a partir do desenvolvimento da agricultura e, com exceção 
da Mesopotâmia, todas as civilizações que compreendem a antiguidade oriental (e a ocidental) se 
desenvolveram na orla do Mar Mediterrâneo. Conhecidas como civilizações hidráulicas, suas carac-
terísticas econômicas básicas se alicerçaram no fato de serem organizações sociais dependentes 
do regime de rios para a sua sobrevivência.

Essas  apoiadas, então, em uma , precisaram -
 necessário para as obras 

e construções de controle e aproveitamento das cheias dos rios (diques, canais etc.). Nesta época, o 
Egito era a civilização mais privilegiada. A terra era fértil, favorecida pelo rio Nilo, e, da agricultura, 
tirava-se o sustento do povo. 

A formação do Estado como um poder central mostrou-se necessária visto que as terras perten-

Assim, em todas as civilizações hidráulicas formou-se um Estado teocrático e absoluto, apoiado na 
-

ma absoluta e rígida (no caso da Mesopotâmia, as civilizações ali estabelecidas não formaram uma 
unidade política como no Egito Antigo, mas dividiram-se em cidades-estados: Suméria, Assíria, Babi-

A evolução do Direito 
está intrinsecamente 
ligada à evolução da 

sociedade.
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lônia, entre outras). Contudo, normalmente, havia pouca mobilidade 
social nas sociedades então formadas. Essas sociedades tinham em 
seu topo como classe dominante, o chefe político (o Faraó, no caso 
do Egito; o Patesi, nas cidades-estados da Mesopotâmia) juntamen-
te com uma classe de nobres e sacerdotes, enquanto a base social era 

-
cesso de estruturação das civilizações hidráulicas ocorre a formação 
dos excedentes da produção (aumento da produção agrícola). Esse 
excedente torna-se a razão das profundas transformações sociais, já 

-
trimento do trabalho de outros. Aparecem, portanto, as primeiras desigualdades sociais, entre os 
indivíduos livres submetidos ou não ao trabalho compulsório ou escravo. Surge, então, a necessidade 
de criar regras e superar uma época em que somente existia a força física como forma de dominação. 

-
cas e políticas como outrora. 

 ora pelo medo, ora pelo interesse. 

O direito começa então a existir. Oriundo dos deuses era verbalizado pelos profetas-estadistas e 
pelos soberanos; o direito nasce, portanto, claramente marcado pelo interesse de uma classe social 

manutenção deste poder. Não é por acaso que nos códigos contemporâneos depara-se com Moi-
sés, Hamurabi, Manú, Maomé, Napoleão, entre outros.

Faz-se necessário ressaltar que neste período a luta pela conquista de territórios é intensa. Povos 

e guerreiros, como os Acádios, e, como resultados das guerras, os povos dominados tornavam-se 

O primeiro código de direitos surge na região da Suméria. Conhecido como o Código de Ur-Nam-
-

riormente. Em seguida, vieram os Códigos de Lipit-Ishtar e de Esnunna.

O Código de Lipit-Ishtar surge em 1880 a.C.. Elaborado com um prólogo, um epílogo e 37 artigos, ti-

, visto que impõe pena e responsabilização em caso de danos ao patrimônio 
e por lesões corporais seguidas de morte.

O direito nasce 
claramente marcado pelo 

interesse de uma classe 
social e com a finalidade 

de estabelecer regras que 
propiciassem a defesa e a 

manutenção de seu poder.
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Apesar do surgimento desses dois códigos, coube ao rei babilônico Hamurabi, em 1695 a.C., -

 O , a qual 
preconizava que as punições fossem idênticas ao delito cometido: “olho por olho, dente por dente”.
É com este princípio que o referido código passa a instituir regras para solucionar os problemas 
sociais, o respeito aos Deuses e a hierarquia de classes. Sua aplicação era feita por juízes nomeados 
pelo rei. 

A sistematização dos normativos existentes e de outros elaborados pela primeira vez apontava re-
gras que deveriam nortear as 

;  – como se pode imaginar – 

-
ros sinais de Direito Público, uma vez que nele foram sistematizadas normas que norteavam as 
relações entre regiões, normas de ordenamento jurídico para o funcionamento da cidade e sua 
relação com o povo.

As normas relacionadas à mulher previam pena de morte para o homem que praticasse o estupro 
de mulher virgem, assim como morte para o homem e para a mulher que juntos praticassem o 
adultério.  cada homem podia ter uma segunda esposa 

. Importante frisar que a poligamia era permitida somente ao 
homem.

Para se entender o desenvolvimento do direito e os prin-
-

to, não se pode deixar de retratar, também de forma resu-
mida, a importante história do direito na Grécia.

-
recimento, Atenas destacou-se pela instituição da demo-
cracia e pelo desenvolvimento do comércio, que se intensi-

-

se distinguiam as de direito público (hoje direito civil) daquelas de direito privado (direito de família).

O poder político ateniense era controlado por uma aristocracia detentora das terras férteis. Com o 
surgimento dos comerciantes, que se tornaram uma classe poderosa, estes passam a exigir partici-
pação política nos processos decisórios. -

As leis públicas regulamentavam os 
direitos e deveres do/a cidadão/ã 

e nas leis processuais já se 
distinguiam as de direito público 

(hoje direito civil) daquelas de 
direito privado (direito de família).
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-
do o povo ateniense de acordo com o poder econômico de cada um. Desta forma, os comercian-

. O Conselho era composto por homens 
escolhidos por sorteio e submetidos a exames morais. Por último, foi instituído o Helieu, formado 

Hoje, o Helieu é conhecido como júri popular.

A Ekklêsia era o governo que se reunia em assembleia para tomar decisões; os frequentes oradores 
eram chamados de políticos. O quorum desta assembleia era de seis mil cidadãos, e funcionava 
como um órgão legislativo. De início a participação era voluntária; depois aqueles que compare-
ciam começaram a receber por esta função, como hoje funciona no Parlamento. 

 Mesmo assim essa democracia era excludente, pois só eram con-

18 anos e nascidos naquela cidade. 
 No entanto, as elites agrárias não aceitaram este 

conjunto de medidas e deram início à luta entre o poder urbano e rural. A agitação política abre 
espaço para ações golpistas e a ascensão de governos tirânicos.

-
lização – desta vez mais popular – leva à -

Com a ascensão de Clístenes e a retomada dos direitos políti-
cos,

 – dez ao todo – onde participariam 
da escolha de seus representantes políticos no governo cen-
tral. Desta forma, 

 Diante deste 
fato histórico é possível dizer, sem medo de errar, que a ideia 
embrionária para a “instituição” dos partidos políticos, dos 
poderes legislativo, executivo e judiciário foi aqui delineada. 

Roma, como Atenas, integrava as civilizações ocidentais; no entanto, a característica da desigualdade 

constantes guerras sociais provocam mudanças jurídicas. 

. Cabe ressaltar, também, que tal qual em Roma, as feições do Estado e, consequentemente, das 

detêm o poder. Entretanto, 

Tal qual em Roma, as feições do 
Estado e, consequentemente, 

das leis, mudam de acordo com a 
pressão social, com os costumes e 
a partir dos interesses daqueles/

as que detêm o poder.
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-
murabi, Lei das XII Tábuas e Código de Justiniano, Revolução Ameri-
cana, Revolução Francesa, entre outras, em que o poder e o direito 
pressionados vão mudando de impositivo para democrático e o Es-

; todavia as desigualdades apro-
fundam-se e as condições de vida do povo deterioram-se. 

O Direito romano repercutiu na estruturação das normas de vários países do ocidente. Portugal 

Direito Canônico. 

 – são medidas especiais e temporárias, tomadas ou determinadas pelo Estado, 
espontânea ou compulsoriamente, com o objetivo de eliminar desigualdades historicamente acu-
muladas, garantindo a igualdade de oportunidades e tratamento, bem como de compensar perdas 
provocadas pela discriminação e marginalização, decorrentes de motivos raciais, étnicos, religio-

virtude das discriminações ocorridas no passado. (GTI, 1997;Santos,1999;Santos,2002). Esse foi 
um dos primeiros conceitos surgidos no Brasil dentro do GTI - Grupo de Trabalho Interdisciplinar 
criado no governo de Fernando Henrique Cardoso no ano de 1995.  Em 2001, o ministro do Supre-

“(...)  um conjunto de políticas públicas e privadas de caráter compulsório, facultativo ou voluntário, 
concebidas com vistas ao combate à discriminação racial, de gênero e de origem nacional, bem como 
para corrigir os efeitos presentes da discriminação praticada no passado, tendo por objetivo a concre-
tização do ideal de efetiva igualdade de acesso a bens fundamentais como a educação e o emprego 
(Gomes, 2001: p.40). 

as cheias onde eram cultivados os cereais e hortaliças.

O poder e o direito 
pressionados vão 

mudando de impositivo 
para democrático
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D
B  C

 Do descobri-
mento até a Proclamação da Independência, Portugal aplicou as leis lá vigentes no Brasil Colônia. O 
direito português estava sistematizado nas Ordenações do Reino traduzidas em normas de direito 
público, privado e canônico. Logo, falar das legislações instituídas no Brasil é trilhar caminhos ori-
ginalmente vinculados à lógica colonial, uma vez que o aparato jurídico brasileiro teve seu processo 
iniciado a partir da outorga da Constituição Política do Império do Brasil, em 25 de março de 1824, 
e inspirada nas chamadas ordenações do Reino: as Ordenações Afonsinas (1446 – 1521); as Orde-
nações Manoelinas (1521 – 1603) e as Ordenações Filipinas (1603 – 1830). Em todos esses casos, 

Essa lógica colonial foi marcada pela necessidade de controlar 
grupos potencialmente destrutivos da ordem dominante, como 

-
-

Sob a alegação de uma efetiva crença na neutralidade jurídica, 
os primórdios do pensamento jurídico brasileiro foram estru-
turados com base em regras de funcionamento que tomaram 

trato das questões de ordem social. Estas formulações, por sua vez, baseavam-se no desconheci-
mento absoluto e mesmo na negação dos componentes de gênero e étnico-racial. 

, aprovada após a Independência, teve como cenário uma intensa disputa 
entre a elite fundiária escravista e o poder imperial. O Estado brasileiro, que passa a ser intitulado 

dos quatro poderes do Império:  É nesta época 
que ocorre a criação dos primeiros cursos de Direito no Brasil. A primeira faculdade foi criada em 
1827, em Pernambuco, para atender a uma necessidade da elite que lutava para implementar a 
independência política e precisava preparar pessoas para a função administrativa de poder para ge-
renciar o país. A segunda foi em São Paulo (Faculdade do Largo de São Francisco), em 1828, a qual 

No Brasil, até hoje 
foram promulgadas seis 

Constituições e em todas 
elas reflete-se claramente o 

contexto econômico, social e 
político de cada época.
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se tornou um importante centro de formação do bacharelismo liberal e tendeu mais para os cami-

Nos 62 anos entre a primeira e a segunda Constituição, os acadêmicos de direito constituem-se no 
principal segmento da vida política do país. Eles ocupariam os cargos administrativos do Estado 

Com o avanço da oligarquia latifundiária em , após a Proclamação da República, foi editada uma 
nova -
delo. Nesta nova carta constitucional o Estado brasileiro passa a chamar-se Estados Unidos do Brasil 

-
mais três poderes. 

-
A Re-

 Entre os fatores que provocaram essa Revolução estão: as lutas 

-
der a elite paulista e rompendo, assim, a política do café-com-leite). Assim, nova carta constitucional 
é promulgada através de uma 

-
 Tais avanços foram frutos da intensa mobilização da classe operária, das mulheres e da sociedade. 

Entretanto, como o movimento social crescia vertiginosamente e colocava em risco o poder de Getúlio 
-

nais e, em 1937, suspende as eleições, mantendo-se no poder e impondo o chamado Estado Novo. 

Assim, em 1937, uma nova Carta Constitucional foi ou-
torgada. Com o pretexto de -

 A 
nova Constituição imposta fecha os partidos políticos, 
dá poderes ilimitados ao Presidente, estabelece a cen-
sura, a pena de morte e nomeia interventores para os 
Estados. Getúlio passa então a governar através de 

Guerra Mundial.

, retomada a 
liberdade partidária e o processo eleitoral, elege-se novo presidente e, através de nova Assembleia Cons-
tituinte, uma  dos Estados Unidos do Brasil é aprovada. A 

 tanto a  através do Regime federativo como também 
a divisão do Poder em Legislativo, Executivo e Judiciário. Assegura ainda o direito de propriedade e lati-

Após vinte anos de ditadura, 
o Brasil inicia o processo de 

redemocratização impulsionado pelo 
avanço dos movimentos partidários 

e populares, o que culmina com a 
promulgação da Constituição de 

1988, a Constituição Cidadã.
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presidencial de cinco anos e controle do Executivo através de CPI (Comissão Parlamentar de Inquérito).

do avanço da sociedade civil e do deslocamento do Brasil para uma política nacional menos depen-
dente do capital americano, ocorre o golpe de estado em 1964. Os militares assumem o poder e, 
em -
gos internos”, instauram o arbítrio e o autoritarismo. Neste cenário, um novo texto constitucional 
é promulgado por um Congresso mutilado pelo processo de cassação política. O -

, além de alterar o nome do Estado brasileiro para República Federativa do Brasil, passa 
em 1969 por várias emendas, recepcionando – inclusive – os atos ditatoriais como o AI-5.

Após vinte anos de ditadura (1967 a 1987), o Brasil inicia o processo de redemocratização impulsio-
nado pelo avanço dos movimentos partidários e populares ( -

), o que culmina com a promulgação da Constituição de 1988, conhecida como a 
Constituição Cidadã. 

Esse  pela primeira vez 
 Segundo Michel Temer: 

“O Estado Brasileiro de 1988 não é o de 1969, nem o de 1946, de 1937, de 1934, de 1981, ou 

juridicamente”.  

a terra dentro de uma concepção social dando a base para a Reforma Agrária; garante o direito 

-
versos mecanismos de participação popular.

Um exemplo importante da transformação das normas que sustentam o Estado brasileiro ocorreu 
durante o processo Constituinte de 1988 e foi conquistado através da participação popular. Aqui já 
foi citado algumas vezes, o Lobby do Batom, como exemplo de mobilização no processo Constituin-

“Constituinte pra valer tem que ter direitos da Mulher”. Através de 

Nacional e a atuação das parlamentares, a nova Carta Magna recepcionou mais de 80% das reivindi-
cações apresentadas tendo sido convertidas em direitos fundamentais. Cabe relembrar alguns:

- O art. 5º, inciso I, estabelece: “homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações”; comple-
mentado com o inciso XLI: “a lei punirá qualquer discriminação atentatória aos direitos e liberdades 
fundamentais”;
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- O art. 226, § 5º prevê: “os direitos e deveres referentes à 
sociedade conjugal são exercidos igualmente pelo homem 
e pela mulher”, referendando o Princípio Constitucional 
da Igualdade também nas relações domésticas. Isso 

-
mente no âmbito civil e penal, 

, uma vez que o homem passa a não ser 
mais visto como, exclusivamente, o “chefe da família”, 
função cada vez mais ocupada por mulheres. Assim, o 
termo correto para a ser “pessoa de referência”. Ressal-
te-se, ainda, o art. 226, § 8º, que determina: “O Estado 
assegurará a assistência à família na pessoa de cada um 
dos que a integram, criando mecanismos para coibir a vio-
lência no âmbito de suas relações”. Tal dispositivo deu a 
abertura necessária para a elaboração e aprovação da 
LEI MARIA DA PENHA (

O movimento organizado de diversos segmentos da 
sociedade brasileira garantiu, também, a aprovação de 

-
.

.

Com a ,
iniciou-se a -

, na qual se pôde perceber uma -
, entre o antigo modelo 

positivista liberal (que contém uma forte inclinação na pre-
servação da propriedade e do mercado em detrimento das 
questões dos direitos subjetivos e interpessoais) e as novas 
tendências pós-positivistas (as quais enfrentam problemas 
relativos à justiça distributiva e à liberdade de consciência 
e de expressão).

Desenha-se um modelo democrático, no qual o direito deixa de operar apenas no sentido negati-
vo – garantidor da igualdade e das liberdades formais – para ser pensado como uma ferramenta 
no enfrentamento dos problemas sociais, -

, assim como na garantia de determinados valores, dentre eles a diversidade sócio-cultural. 
Esse novo contexto, de caráter global, reclama novas concepções e conceituações da política e da 
justiça que estejam de acordo com uma compreensão crítica da sociedade contemporânea.

LEI MARIA DA PENHA (LEI: 11.340/2006) 

cria mecanismos para coibir a violência doméstica e 
familiar contra a mulher, nos termos do § 8o do art. 
226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
contra as Mulheres e da Convenção Interamericana 
para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra 
a Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados de 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; 
altera o Código de Processo Penal, o Código Penal 
e a Lei de Execução Penal; e dá outras providências. 
O nome da lei é uma homenagem a Maria da Penha 
Maia Fernandes, que na década de 1980, ficou para-
plégica após ser vítima, repetidas vezes, da violência 
do marido. Maria da Penha denunciou o fato à justi-
ça brasileira; não obtendo resultados, com o apoio 
do Centro pela Justiça pelo Direito Internacional 
e do Comitê Latino-Americano de Defesa dos Di-
reitos da Mulher (Cladem), formalizou denúncia à 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos da 
OEA. . O marido de Maria da Penha só foi punido 19 
anos depois do julgamento.

Desenha-se um modelo 
democrático, no qual o direito 

deixa de operar apenas no 
sentido negativo – garantidor da 

igualdade e das liberdades formais 
– para ser pensado como uma 

ferramenta no enfrentamento dos 
problemas sociais.
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Há ainda muito para caminhar rumo à adequação da legislação 
ordinária aos princípios emanados da Constituição.

los automaticamente, apesar de sua previsão legal representar 
grande avanço na efetivação desses direitos. 

Entretanto, como pôde ser apreendido pelo exposto acima, 

, transformando, em vários momentos históricos, o Direito em arma de dominação, 
controle e coerção a favor da classe econômica mais poderosa.

das normas constitucionais através do Direito Constitucional, que é a matriz de todo o direito e o 
qual

A transposição dos direitos 
para o texto da lei não significa 
usufruí-los automaticamente, 

apesar de sua previsão legal 
representar grande avanço na 

efetivação desses direitos.
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-

A divisão do direito em público e privado tem seu início em 
Roma, em meados dos anos 533 d.C., diante da necessida-
de de delimitar dois campos de poder existentes: a esfera 
pública e a esfera privada, de forma a garantir o poder do 
Estado romano e legitimar a ação dos governantes. Assim, 
o imperador Justiniano nomeia comissão de dez membros 
para compilar os normativos imperiais existentes, que ao 

-
nus Codex”. O trabalho realizado pelos jurisconsultos bus-

e aquelas que 
, 

Já no Direito Público romano, o interesse que passa a ser 
regulamentado é o poder da polis
é soberana e se impõem ao interesse privado. O 

A transformação do poder político e a construção do 
Direito Público enquanto ciência ocorre na idade con-
temporânea, a partir das Revoluções Americana (1776) 
e Francesa (1789). As Constituições que emergiram des-
sas revoluções constituíram-se em um marco histórico 
da instituição do Direito Público. A partir deste período, 

-

É a partir de então que se institui o chamado ESTADO DE DI-

REITO em que o Estado realiza suas atividades respeitando 
ESTADO-POLÍCIA.

ESTADO DE DIREITO: 

O termo Estado de Direito foi elaborado por Robert 
Von Mohl, jurista alemão, no século XIX. Em seus es-
tudos e trabalhos Mohl buscou sintetizar a relação en-
tre o Estado e o Direito, entre a política e a lei, devendo 
a relação entre ambas ser estreita.
No Estado de Direito há uma estrutura estatal em que 
o poder público é definido e controlado por uma Cons-
tituição, devendo ser regido por normas jurídicas. As 
principais características do Estado de Direito são:
Império da lei: Lei imposta a todos. O Estado possui 
personalidade jurídica;
Separação dos poderes: Não há anulação mútua, 
nem inter-relações nocivas, entre os Poderes Legisla-
tivo, Judiciário e Executivo;
Prevalência dos direitos fundamentais: Respeito 
ao direito do indivíduo, sobretudo respeito aos direi-
tos sociais e coletivos;
Segundo Miguel Reale, filósofo e jurista, “Por Estado 
de Direito entende-se aquele que, constituído livremente 
com base na lei, regula por esta todas as suas decisões”. 
No Estado de Direito, os/as parlamentares e demais 
políticos/as eleitos/as pelo voto direto devem obediên-
cia às leis promulgadas e conforme previsto por Mon-
tesquieu “deverá haver respeito mútuo entre os três po-
deres da República: Executivo, Legislativo e Judiciário”.
O Estado de Direito é criado e regulado por uma Cons-
tituição, onde o exercício do poder político deve ser 
divido entre os demais órgãos que deverão atuar de 
forma independente e harmônica. 
Na constituinte de 1988, os/as deputados/as optaram 
por avançar no conceito preferindo definir o Estado 
brasileiro como um Estado Democrático de Direito
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Para compreender as características do Direito Público 
é de 

, pois é este que vai determinar os li-
mites entre as atividades do Estado e as liberdades indi-
viduais. Dessa forma, a base para conceber as relações 
entre Estado e indivíduos passou a ser: a SUPREMACIA

DA CONSTITUIÇÃO, a separação dos poderes, a suprema-
cia da lei e a garantia dos direitos individuais. 

É essencial que se compreenda a importância e a dimen-
são dos 

e da autonomia 
de cada ente da federação (União, Estados, Distrito Fe-
deral e Municípios) no exercício do poder político.

O Estado é entendido como uma pessoa: uma pessoa 
jurídica e de direito público. Segundo De Plácido e Silva, 
no ordenamento jurídico o termo “pessoa” designa

(...) todo ser, capaz ou suscetível de direitos 
e obrigações e, uma pessoa de direito público 
é aquela que personaliza as instituições e/ou 
entidades, criadas pela ordem jurídica como 
elementos fundamentais da organização po-
lítica de um povo e indispensáveis ao objetivo 
do próprio Estado. 

indicadas pelas normas jurídicas que organizam a estru-
tura interna do Estado, com personalidade jurídica con-
ferida através da Constituição Federal.

O Estado exerce assim sua atividade no âmbito interno 
e também no plano externo. Cria-se com isso uma sub-
divisão no próprio direito público: -

Nas várias funções exercidas pelo Estado deve-se ter em 
mente a distinção existente entre pessoas políticas e pes-
soas administrativas, lembrando sempre que quando se faz 

-

de forma a marcar claramente o princípio da igualda-
de. Portanto, o Estado Democrático de Direito é aque-
le que respeita as liberdades civis, os direitos humanos 
e as liberdades fundamentais através da proteção ju-
rídica, devendo as autoridades respeitar as regras de 
direito e onde o povo, sendo o destinatário do poder 
político, participa de modo constante, com base na sua 
livre convicção do exercício desse poder.

ESTADO-POLÍCIA

O Estado-polícia foi um sistema de poder típico das 
antigas monarquias absolutistas, o qual impunha a to-
tal submissão do povo à vontade dos reis. Neste siste-
ma imperava a arbitrariedade, inexistia vontade e di-
reitos para os/as súditos/as, o entendimento de justiça 
era ditado por figuras reais e pela Igreja. Juridicamen-
te a lei deveria ser respeitada e acatada pelo povo e não 
havia qualquer restrição ou dever imposto ao Estado.
No Estado-polícia não havia divisão de Poderes. O 
poder era concentrado nas mãos dos Reis que exer-
ciam o poder por designação divina. Tal sistema pre-
valeceu até o advento da Revolução Francesa quando 
se institui a Declaração dos Direitos do Homem e 
origina-se a idéia de uma Constituição. Os elementos 
fundamentais do constitucionalismo são: a limitação 
do poder do Estado e a Declaração dos Direitos Fun-
damentais da Pessoa Humana. Surgiu, assim, a ideia 
da Supremacia da Constituição.

SUPREMACIA DA CONSTITUIÇÃO

A Constituição é encarada como sendo o ápice do orde-
namento jurídico, ou seja, acima dela nada existe, ne-
nhum outro normativo jurídico. Assim sendo, nenhum 
outro ordenamento jurídico pode entrar em conflito 
com as normas constitucionais; por conseguinte, ne-
nhum ato de qualquer um dos poderes da República 
tem validade se não estiver de acordo com os preceitos 
constitucionais. Segundo CRISTIANNE ROZICKI: 
“A Constituição consiste na lei superior que rege a vida 
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tador de direitos e deveres. 

 De acordo com a Constituição brasileira, são 
elas: a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios.  

Para que o Estado exerça suas atividades, tanto no pla-
no interno como no externo, o direito público estabele-
ce normas não só para garantir e proteger o Estado, mas 
também para cercear seu poder de constrangimento so-
bre as pessoas.

Com o objetivo de subsidiar o 
estudo sobre Gestão de Políti-
cas Públicas, serão apresenta-
das apenas noções de Direito 
Público, de forma a contribuir 
para a compreensão sobre o 
papel do Estado e quais seus 
direitos e deveres para com a 
sociedade. Para tanto, alguns 

conceitos percebidos como fundamentais serão analisa-
dos para a elaboração e aplicação de políticas públicas.

O

-
. Como ensina o Prof. 

Miguel Reale: 

“o direito público é complexo de princípios e 
regras jurídicas – orientados pelo princípio da 
soberania”

Diferentemente do Direi-
to Civil e Penal, o Direito 

-
do. Seu regramento en-
contra-se dispersado sem 
sistematização e, nesse 
sentido, o norte essencial 
para sua aplicação está 

O Estado é 
entendido como 
uma pessoa: uma 

pessoa jurídica e de 
direito público.

e existência de um Estado e cuja força valorativa subor-
dina necessariamente toda legislação ordinária, ou me-
lhor, toda legislação infraconstitucional, às suas disposi-
ções. Quer dizer, as normas inferiores terão subsistência 
e eficácia apenas se não contrariarem as previsões da 
Lei Maior. Daí que, a supremacia da Constituição pres-
supõe indubitavelmente a subordinação de todas as leis 
que lhe são posteriores, e também de todas que lhe são 
hierarquicamente inferiores (todas as obras legislativas 
passadas, atuais e futuras), ao teor de seus preceitos”.
Separação dos poderes: Princípio constitucional 
que impõe o regime de independência e de harmo-
nia entre os poderes do Estado, de forma a garantir 
que cada poder exerça suas finalidades sem invadir 
as atribuições de outro poder.
Supremacia da lei: Entendendo-se a lei como 
expressão da vontade geral de um povo, conforme 
preceituado por Rousseau, esta se imporá ao pró-
prio Estado. Logo, a lei se coloca acima da vontade 
e dos desígnios dos/as governantes e dos poderes 
instituídos. A atividade pública passa a significar o 
exercício do poder-dever. 
Garantia dos direitos individuais: Este princípio 
foi inserido na Constituição Federal como cláusula 
pétrea, ou seja, ele não pode ser excluído ou diminuí-
do, os/as legisladores/as só poderão ampliá-los. Este 
fato decorre da importância de sua finalidade, uma 
vez que é uma das principais bases onde se assenta 
a concepção de um Estado Democrático e de Direito. 
Assim, segundo Gordillo “... a separação dos poderes, 
a superioridade das leis e a própria Constituição, não 
são valores em si mesmos, antes existem para tornar 
efetiva, permanente e indestrutível a garantia de di-
reitos individuais. Assim os indivíduos aparecem pro-
tegidos contra avanços injustos dos poderes públicos; 
por um lado o administrador respeitando as leis e por 
outro o legislador respeitando a Constituição”. Junta-
mente com a garantia dos direitos individuais foram 
instituídos instrumentos jurídicos para efetivá-los, 
tais como o habeas corpus, mandado de segurança, 
o habeas data, o mandado de injunção, a ação de in-
constitucionalidade e a ação civil pública.

Durante a elaboração 
de políticas públicas, 
é imprescindível ter 

em mente o Princípio 
da supremacia dos 

interesses públicos

sobre os privados.
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Tendo em vista o foco desse estudo, durante a elaboração de políticas públicas, é imprescindível 
ter em mente o Princípio da  sobre os privados. Segundo Celso 
Antônio Bandeira de Mello, este princípio é o “pressuposto de uma ordem social estável” – o Esta-
do é um meio para concretizar o interesse público, o qual deve estar sempre acima dos interesses 
privados.

Outro princípio fundamental a se considerar é o Princípio da legalidade, já que o Brasil é um 
 e deve exercer seu poder respeitando as próprias leis, editadas através do 

Poder Legislativo eleito. De acordo com Riccardo Guastini: 

“são nulos todos os atos dos poderes públicos que não estejam em conformidade com a 
Lei”.

Portanto, se a função do Estado é exercer o poder político e se seu objetivo maior é o bem estar 

deve estar sempre norteada pelo princípio da legalidade, para não incorrer em ato nulo. -
 – que é o meio pelo qual o Estado buscará a realização do bem comum – 

 De acordo com Hely Lopes Meirelles:

-
tividade administrada. Toda atividade do administrador público deve ser orientada para 
esse objetivo. Se ele, o administrador se afasta ou desvia, trai o mandato de que está in-

o bem-estar social. Ilícito e imoral será todo ato administrativo que não for praticado no 
interesse da coletividade.

Estes princípios deverão ser os norteadores da elaboração da política 
pública que, para ter sua implementação assegurada, deverá estar pre-
vista no orçamento público e respaldada pela Lei Orçamentária. 

A -
 (aqui entendida como o Poder Executivo). Esses sistemas 

podem ser de (quando este é desenvolvido dentro 
da Administração de cada um dos Poderes) ou de 

denunciar diretamente irregularidades ou ilegalidades praticadas pela 
Administração junto ao Tribunal de Contas e ao Poder Legislativo). Des-

direito público na formulação e implementação das políticas públicas.

Privilegiar as 
parcerias com a 
sociedade civil 

organizada como 
forma de garantir 
maior efetividade 

nas políticas públicas 
imprimindo, assim, 

ao Estado um caráter 
democrático e 
participativo.
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Após 2002, o avanço que vem sendo conquistado, tanto nas interpretações das normas de direito 

 como forma de -
 imprimindo, assim, ao Estado um caráter .
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-
-

(...) um conjunto de políticas públicas e privadas de caráter compulsório, facultativo ou 
voluntário, concebidas com vistas ao combate à discriminação racial, de gênero e de ori-
gem nacional, bem como para corrigir os efeitos presentes da discriminação praticada no 
passado, tendo por objetivo a concretização do ideal de efetiva igualdade de acesso a bens 
fundamentais como a educação e o emprego (Gomes, 2001: p.40). 

públicas realizadas em qualquer esfera governamental (municipal, esta-
dual e federal), ou podem ser desenvolvidas por instituições privadas. As 

promovidas por mecanismos enraizados nas práticas culturais e no ima-
ginário coletivo, manifestem-se formalmente. Além de alcançar o ideal 
da igualdade de oportunidades, as  tam-
bém “ -

, aptas a 

” (Gomes, 2001: p. 44).

por objetivo incrementar a representação e a participação de determinados indivíduos ou grupos sub-
representados, de maneira a garantir a igualdade de participação na vida social, econômica e política 
e o pleno exercício e gozo dos direitos humanos. Tais medidas podem variar quanto à forma e ao con-
teúdo, a depender de condições políticas e socioeconômicas de determinado contexto. 

-

discriminação ou desigualdade social poderá ser superada. Da mesma forma, 

 Além disso, as ações 

As ações afirmativas 

pretendem

também “induzir

transformações

de ordem cultural, 

pedagógica e 

psicológica (...)”.
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 nos mais diversos campos de atuação, possibilitando que posições de 
mando, liderança e prestígio no mercado de trabalho também sejam ocupadas por grupos antes 
discriminados.

marginalizados nasceu na Índia, na primeira metade do século XX, ainda sob domínio inglês. A socie-
-

tituindo exemplo único de inexistência de mobilidade social. As políticas especialmente destinadas às 
castas desfavorecidas buscavam, assim, dar-lhes melhores condições de estudo e de trabalho.

 teria se dado nos 
Estados Unidos, na década de 1970, em um momento de reivindicação pela igualdade de oportu-
nidades e eliminação das leis segregacionistas vigentes naquele país. ação

-
vas assumiram formas e públicos diversos. Segundo a autora: 

de caráter obrigatório, ou uma estratégia mista; programas governamentais ou privados; 
leis e orientações a partir de decisões jurídicas ou agências de fomento e regulação. Seu 
público-alvo variou de acordo com as situações existentes e abrangeu grupos como mino-

-

especialmente o ensino superior; e a representação política (Moehlecke, 2002: 197).

O Estado norte-americano passou a considerar estes critérios na imple-

-
trem e as oportunidades de acesso a estabelecimentos educacionais, 
para evitar que a discriminação de base histórico-cultural perpetuasse 
as iniquidades sociais (Gomes, 2001: 39). Assim, inicialmente, ações

 foram 
 fatores como 

nas decisões de  e de 
.

-
pação dos grupos discriminados. 

-
. O trabalho de Jaccoud e Beghin (2002) faz um balanço da 

das políticas. Seriam elas: 

No Brasil, a partir dos 
anos 1990, instaura-se 
o debate em torno das 

ações afirmativas.
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i) Valorativas: têm por meta combater estereótipos negativos, historicamente construídos e conso-
lidados na forma de preconceitos e racismo; 

ii)  prevenir ou combater os efeitos dos processos discriminatórios cujo resultado pro-
voca a exclusão de caráter racial; 

iii) Repressivas: visam combater o ato discriminatório – a discriminação direta – usando a legislação 
criminal existente. 

Portanto, há diversas modalidades de políticas e diferentes esferas de implantação.

-
, tanto do quanto

o , possibilitou que  A partir 
de então, a sociedade brasileira que convivia com o discurso de que havia igualdade de acesso a 

-
blema. A vasta literatura sobre o caso brasileiro analisa os processos políticos de sua implantação, 
suas controvérsias e modelos, ressaltando a importância da mobilização política para sua realiza-
ção, tema que também será abordado.  Este debate teve início no campo jurídico devido ao debate 

A Organização das Nações Unidas (ONU), em sua Convenção para a Eliminação de todas as Formas 

(...) discriminação é o nome que se dá para a conduta (ação ou omissão) que viola direitos 

-
zação, a manifestação, a materialização do racismo, do preconceito e do estereótipo. Como 
o próprio nome diz, é uma ação (no sentido de fazer ou deixar de fazer algo) que resulta 

restrição baseada no sexo e que tenha por objeto ou resultado prejudicar ou anular o reco-
nhecimento, gozo ou o exercício pela mulher, independente de seu estado civil, com base 
na igualdade do homem e da mulher, dos direitos humanos e liberdades fundamentais nos 

-
 em torno dos direitos contemporâneos e o -

 brasileiro na legitimação e manutenção do 
modelo econômico da escravidão, assim como de um regime discriminatório com relação às mu-
lheres. Mesmo entre os grupos marginalizados, a condição da mulher foi tolhida, impedindo que 

direito à fala. (Simões & Facchini, 2009, Facchini, 2009). 
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, quanto ao tratamento destinado à temá-
tica em questão, 

 que estão em prática há algum tempo no Brasil e no mundo. De acor-
do com Piovesan (2006, p. 20): 

O sistema Internacional de Proteção dos Direitos Humanos constitui o legado maior da 
chamada “era dos Direitos”, que tem permitido a internacionalização dos direitos huma-
nos e a humanização do direito Internacional contemporâneo (...). Se a Segunda Guerra 

esperança de reconstrução desses mesmos direitos. É nesse cenário que se desenha o es-
forço de reconstrução dos direitos humanos, como paradigma e referencial ético a orientar 
a ordem internacional contemporânea. Manifesta-se, assim, a grande crítica e o repúdio à 

à ótica meramente formal – tendo em vista que o nazismo e o fascismo ascenderam ao po-

1

-
presa ou reações contrárias à sua implementação. Todavia, face ao 
modelo excludente que se fez presente nos últimos séculos, é de su-
por que as manifestações contrárias representem a tradição conser-
vadora dos grupos historicamente dominantes. 

-

-
rárias, que têm em vista um impacto efetivo sobre a desigualdade de 
raça e gênero, depois do que devem ser abandonadas, -

é importante situar os parâmetros protetivos internacionais. Houve um 
, ao se traduzir a 

expressão revitalizante da , seguramente a principal porta de entra-
da para a defesa judicial dos direitos e interesses das vítimas de todas as formas de discriminação. 
Observe-se que a atual Carta Magna alude à tutela constitucional dos direitos emanados dos tra-
tados internacionais (Art. 5°, § 2º). Isso decorre da posição do Estado brasileiro como signatário de 
importantes tratados internacionais antidiscriminatórios.

Em consonância com a normatização dos direitos humanos 

1.
Ordem Jurídica e Igualdade Étnico Racial – Piovesan, Flávia e Souza, Douglas, 2006, DF. 

As políticas de ação 
afirmativa são medidas 

temporárias, que têm em 
vista um impacto efetivo 
sobre a desigualdade de 

raça e gênero, depois 
do que devem ser 

abandonadas
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-
 Prevista no artigo 1º, III, da Constituição da República, 

como fundamento, a dignidade humana carrega implicitamente no 
seu conceito a igualdade, considerando que dignidade é o respeito, 
devido pelo Estado e pela sociedade, à humanidade de todas as pes-

-
formada em objetivo fundamental da República Federativa do Brasil: 

Federativa do Brasil: 
III – erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 
desigualdades sociais e regionais; 
IV – promover o bem de todos, sem preconceito de ori-
gem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação.

Como objetivo fundamental, o Estado deve então perseguir a concretização do princípio da igual-

de acordo com os objetivos constitucionais, tendo em vista que 

A igualdade também é prevista expressamente entre os direitos e garantias fundamentais: 

aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade [...]

Aqui, são previstas a  e a , o que 
permite concluir que no Estado Democrático de Direito tanto uma quanto 
a outra recebe a mesma importância. Há, portanto, diversas manifesta-
ções expressas ao se tratar dos pressupostos para o enfrentamento das de-
sigualdades raciais no Brasil. Há que se superar obstáculos interpretativos 
em torno do Princípio da Igualdade – na efetivação de verdadeiros coman-
dos positivos na correção de assimetrias para as desigualdades no país. 

Se, no primeiro momento, os direitos humanos preconizam uma proteção geral com base no princí-
pio liberal da igualdade, 

De fato, observa-se que alguns 
setores têm, historicamente, obstáculos no seu acesso a bens materiais e imateriais. Sendo assim, há 
um nivelamento das condições legitimado pela premissa da igualdade formal, não se reconhecendo 
as particularidades e peculiaridades que cercam as circunstâncias fáticas da pobreza e da discrimina-
ção. Desta forma, enfatiza Piovesan: 

Como objetivo 
fundamental, o Estado 

deve então perseguir 
a concretização do 

princípio da igualdade, 
o que permite afirmar 
que políticas de cunho 
positivo, tais como as 

ações afirmativas, estão de 
acordo com os objetivos 

constitucionais

Ao lado do direito 
à igualdade, surge, 

como direito 
fundamental, o 

direito à diferença.
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-
culiaridade e particularidade. Sob essa ótica, determinados sujeitos de direitos ou determi-

as mulheres, as crianças, a população de afrodescendentes, os migrantes, as pessoas com 

peculiaridades de sua condição social. -

Com destaque, prossegue a jurista apresentando três vertentes no que tange à concepção da igual-
dade, a saber: 

 – reduzida à fórmula “todos são iguais perante a lei” (que, ao seu tempo, foi cru-
cial para a abolição de privilégios);

 – correspondente ao ideal de justiça social e distributiva (igualdade orientada 
pelo critério socioeconômico);

 – correspondente ao ideal de justiça enquanto reconhecimento de identi-
dades (igualdade orientada por critérios como os de gênero, orientação sexual, idade, raça, etnia, 
entre outros).

Nesse sentido, para consagrar o princípio da igualdade expresso em um 
contexto em que se conjuga a parceria do Estado com a sociedade como 
um bem relevante no fortalecimento da democracia, as premissas acima 
evocadas robustecem o amadurecimento do processo democrático bra-
sileiro em consonância com as normativas internacionais.

Para efeito de ilustração -
-

 apresentando os tratados e convenções internacionais 
dos quais o Brasil é signatário:

-

Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura, em 20/07/1989;
Convenção Contra a Tortura e Outros Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradan-
tes, em 28/09/1989;
Convenção sobre os Direitos da Criança, em 24/09/1990;
Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, em 24/01/1992;
Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mu-

Igualdade

substancial – 
correspondente

ao ideal de 
justiça enquanto 

reconhecimento de 
identidades
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13/08/1996;

Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância correlata, em 2001;
Estatuto de Roma, que cria o Tribunal Penal Internacional, em 20/07/2002;
Protocolo Facultativo à Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discri-
minação contra a Mulher, em 28/07/2002;
Os dois protocolos facultativos à Convenção sobre os Direitos da Criança, referentes 

-

Reconhecimento da jurisdição da Corte Interamericana de Direitos Humanos, em 
12/1998.

ampliação dos serviços públicos e das políticas públicas em geral, bem como sua essencialidade no 

Cabe ressaltar, ainda, que 

-

-


